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Notícias do STF 

 
Competência do STF não inclui reexame de decisões 
administrativas do CNJ  
 

A competência originária do Supremo Tribunal Federal para julgar 
ações em que todos os membros da magistratura sejam direta ou 
indiretamente interessados, tal como dispõe o artigo 102, inciso I, 
alínea “n”, da Constituição Federal, não pode ser invocada na tentativa 
de fazer com que a Corte reexamine decisão administrativa, ainda que 
originária de órgão integrante do Poder Judiciário, no caso, o 
Conselho Nacional de Justiça. Com base nesse entendimento, o 
ministro Celso de Mello determinou o arquivamento da Ação Originária 
(AO) 1651, ajuizada pelo juiz de Direito João Miguel Filho, do Espírito 
Santo.    
 

Na ação originária, o magistrado afirmou que havia interesse direto e 
geral de todos os juízes do país no seu processo, visto que nele se 
busca saber qual o marco inicial da prescrição a ser observado em 
caso de ilícitos praticados por membros da magistratura em 
decorrência e no exercício de sua função jurisdicional. João Miguel 
Filho sustenta que o Tribunal de Justiça do Espírito Santo, ignorando a 
ocorrência de prescrição, instaurou procedimento disciplinar contra ele 
em 2010 por suposta infração praticada em 2004, determinando seu 
afastamento cautelar do cargo. A decisão foi confirmada pelo CNJ. 
 
Celso de Mello salientou que em relação à aplicação, “sempre 
excepcional”, da regra de competência originária prevista na 
Constituição, esta diz respeito à natureza do ato impugnado. “É que 
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prevalece, no Supremo Tribunal Federal, o entendimento de que as 
hipóteses previstas no art. 102, I, 'n', da Constituição da República 
supõem a natureza jurisdicional do ato impugnado, o que claramente 
não se verifica do ato em análise, eis que a deliberação objeto da 
presente ação – a decisão emanada do TJ/ES e confirmada pelo 
Conselho Nacional de Justiça – resultou de procedimento que, 
instaurado no âmbito daquela Corte judiciária, reveste-se de caráter 
eminentemente administrativo”, afirmou. 
 

O relator acrescentou que, por essa razão, a abertura de processo 
administrativo disciplinar (com o afastamento cautelar, por 90 dias, do 
magistrado) decretada pelo TJ/ES em procedimento administrativo 
“não se revela apta a induzir, só por si, a competência originária do 
Supremo Tribunal Federal, pois esta supõe, para os fins e efeitos da 
alínea ‘n’ do inciso I do art. 102 da Constituição, a existência, atual e 
concreta, de causa no Tribunal de origem, vale dizer, de procedimento 
de natureza jurisdicional”. 
 
O artigo 142 desta lei dispõe que a ação disciplinar prescreverá em 
cinco anos quanto às infrações puníveis com demissão, cassação de 
aposentadoria, sendo que o prazo de prescrição começa a correr da 
data em que o fato se tornou conhecido. De acordo com o ministro 
Celso de Mello, o Plenário do STF já reconheceu a plena legitimidade 
jurídica da aplicação subsidiária da Lei nº 8.112/90 em relação à 
LOMAN, inclusive no que concerne à definição do “dies a quo” (termo 
inicial), para efeito de fluência do prazo prescricional, aponta que este 
se inicia a partir da data em que a autoridade tiver ciência da 
irregularidade. 
 

Processo: AO.1651 
Leia mais... 
 
Proibição de expulsão de estrangeiro com filhos no Brasil tem 
repercussão geral reconhecida 
 

Voto do ministro Marco Aurélio, que admitiu 
repercussão geral em recurso sobre a proibição 
de expulsão de estrangeiro com filhos no Brasil, 
foi seguido por unanimidade em votação no 
sistema Plenário Virtual do Supremo Tribunal 
Federal. O tema será analisado no RE 608898. 

 
A União, autora do RE, questiona decisão do Superior Tribunal de 
Justiça que, ao analisar um recurso, proibiu a expulsão de estrangeiro 
“que tenha concebido prole brasileira posteriormente ao fato motivador 
do ato expulsório”. De acordo com aquela corte, a concepção de filho 
brasileiro após o fato que originou a expulsão impede a medida tendo 
em vista os princípios da proteção do interesse da criança e da 
garantia do direito à identidade, à convivência familiar e à assistência 
pelos pais, presentes na Constituição Federal e no Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 
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Assim, a União alega violação aos artigos 227 e 229, da CF. Assevera 
que, na coexistência da proteção dos direitos da família e da criança 
com a proteção da soberania e do território nacional, a Lei 6.815/80 
previu a impossibilidade de expulsão de estrangeiro somente quando 
a prole brasileira seja anterior ao fato motivador da expulsão. 
 

Sob o ângulo da repercussão geral, a autora sustenta a relevância dos 
pontos de vista econômico, político, social e jurídico do tema. A União 
salienta que o caso refere-se a conflito de interesse do Estado 
brasileiro quanto à “proteção de direitos e garantias fundamentais 
aparentemente conflitantes, com reflexos interna e 
internacionalmente”. 
 

“Cumpre ao Supremo definir a espécie presentes os valores 
envolvidos, a saber: a soberania nacional, com manutenção de 
estrangeiro no país, e a proteção à família, ante a existência de filho 
brasileiro”, disse o relator, ministro Marco Aurélio. Ele foi seguido por 
unanimidade dos votos, entre os quais o do ministro Luiz Fux, recém 
chegado à Corte. 
 
Processo: RE.608898 
Leia mais... 
 
Peluso apresentará PEC para agilizar decisões judiciais na 
próxima segunda (21) no Rio de Janeiro 
 

O presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Cezar Peluso, 
apresentará na próxima semana, no Rio de Janeiro, a proposta de 
emenda constitucional para dar mais celeridade às ações judiciais. A 
PEC fará parte do III Pacto Republicano a ser firmado pelos chefes 
dos três Poderes e prevê que os processos sejam finalizados e 
executados após a decisão judicial da segunda instância. 
 
O objetivo da alteração é diminuir o número de ações que atualmente 
são apresentadas aos Tribunais Superiores, fazendo com que as 
decisões ordinárias sejam cumpridas de forma mais rápida. A PEC 
proporá que uma decisão de segunda instância seja questionada no 
STF por meio de ação própria, sem que isso interfira na sua execução. 
 

A apresentação será feita em evento realizado pela Escola de Direito 
da Fundação Getúlio Vargas na próxima segunda-feira (21), às 18h, 
durante mesa-redonda que discutirá os “Caminhos para um Judiciário 
mais eficiente”, que terá a presença do ministro Peluso, do vice-
presidente da República, Michel Temer, do ministro da Justiça, José 
Eduardo Cardozo, e do diretor da escola, Joaquim Falcão. 
 
Em seguida, será lançado o projeto “Debate Público Digital”, uma 
plataforma de debate público online na qual operadores do direito, 
acadêmicos e interessados poderão debater a PEC apresentada por 
Peluso. 
 

Leia mais... 
 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 
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(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
É abusivo honorário de 50% em causa milionária de cliente de 
baixa renda  
 
A Terceira Turma reduziu de 50% para 30% os honorários contratuais 
fixados em uma ação que buscava o pagamento de pensão por morte. 
Por maioria de votos, os ministros entenderam que houve abuso dos 
advogados ao propor um contrato a uma pessoa de baixa renda e 
instrução cobrando honorários no percentual máximo permitido pelo 
Código de Ética e Disciplina da OAB.  
 

Segundo a ministra Nancy Andrighi, que apresentou o voto vencedor, 
o código de ética da advocacia não se enquadra no conceito de lei 
federal, de modo que sua violação não pode ser apreciada pelo STJ. 
Contudo, ela considerou que ele pode ser utilizado como um guia 
“para iluminar a interpretação de outras regras jurídicas, civis ou 
processuais”, sendo invocado como norma de apoio. A decisão foi 
baseada nos artigos 157, 187, 421 e 422 do Código Civil de 2002, que 
tratam de lesão, abuso de direito, função social do contrato e boa-fé 
objetiva.  
 

Andrighi ressaltou que o caso tem três particularidades relevantes: a 
baixa instrução da autora, sua condição de necessidade econômica no 
momento da contratação e o alto valor do crédito obtido, de 
aproximadamente R$ 1 milhão. “Uma pessoa que tem apenas 
instrução primária não teria condições de compreender o exagero da 
contraprestação que se obrigara”, afirmou no voto.  
 
Para Nancy Andrighi, há poucos elementos que justifiquem a fixação 
dos honorários no percentual máximo permitido pelo código de ética 
da advocacia. “De fato, honorários em montante de mais de R$ 500 
mil, equivalentes a 50% do benefício econômico total do processo, 
para propositura de uma única ação judicial, cobrados de uma pessoa 
em situação de penúria financeira, não pode ser considera uma 
medida razoável”, afirmou no voto. “Há claro exagero na fixação dos 
honorários e, portanto, também o requisito objetivo da lesão se 
encontra presente”.  
 

O contrato foi feito na modalidade quota litis, no qual o advogado só 
recebe se vencer a causa. A cliente recebeu do INSS R$ 962 mil 
líquidos. Os dois advogados que atuaram no processo receberam R$ 
102 mil a título de honorários de sucumbência e receberam da autora 
R$ 395 mil, correspondente a pouco mais de 41% do valor líquido 
pago à autora. Eles ajuizaram ação para receber mais R$ 101 mil que 
consideravam devidos.  
 
Processo: REsp.1155200 
Leia mais... 
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Créditos trabalhistas ficam sujeitos ao regime da recuperação 
judicial  
 

O Superior Tribunal de Justiça reafirmou o entendimento de que, nos 
processos de recuperação judicial, compete ao juízo da recuperação 
decidir sobre o pagamento de créditos trabalhistas. A Justiça do 
Trabalho, nesses casos, é competente apenas para julgar as questões 
relativas à relação trabalhista e apurar o crédito respectivo, não 
podendo determinar a alienação ou disponibilização do ativo da 
empresa para satisfazer os reclamantes.  
 

“A Segunda Seção desta Corte reconhece ser o juízo onde se 
processa a recuperação judicial o competente para julgar as causas 
em que estejam envolvidos interesses e bens da empresa 
recuperanda, inclusive para o prosseguimento dos atos de execução, 
ainda que o crédito seja anterior ao deferimento da recuperação 
judicial”, disse o ministro Luis Felipe Salomão.  
 
Para o juiz trabalhista, a transferência não seria possível porque já 
havia expirado o prazo de 180 dias durante o qual as execuções 
contra a empresa são suspensas – prazo que se conta do deferimento 
do pedido de recuperação, conforme prevê a Lei de Falências (Lei n. 
11.101/2005). Ainda de acordo com o juiz trabalhista, o valor 
bloqueado nem chegou a ser considerado pela empresa em seu plano 
de recuperação.  
 
No entanto, segundo o ministro Salomão, “o prazo de 180 dias é um 
período de defesa, de modo a permitir que a empresa possa se 
reorganizar, sem ataques ao seu patrimônio, com intuito de viabilizar a 
apresentação do plano de recuperação. Nada impede que o juízo da 
recuperação, dadas as especificidades de cada caso, amplie o prazo 
legal”. Ele acrescentou que, uma vez deferido o processamento da 
recuperação ou aprovado o plano de recuperação judicial, “revela-se 
incabível o prosseguimento automático das execuções individuais, 
mesmo após decorrido o prazo de 180 dias”.  
 

Para Salomão, há dois valores a serem ponderados no caso: de um 
lado, “a manutenção ou tentativa de soerguimento da empresa em 
recuperação, com todas as consequências sociais e econômicas daí 
decorrentes, como a preservação de empregos, o giro comercial da 
recuperanda e o tratamento igual aos credores da mesma classe, na 
busca da melhor solução para todos"; de outro lado, o pagamento dos 
créditos trabalhistas reconhecidos pela Justiça do Trabalho.  
 

“Admitir a execução individual de alguns poucos créditos trabalhistas, 
em curso o pedido de recuperação judicial já deferido, é ferir de morte 
a possibilidade de solução coletiva, podendo gerar tratamento 
diferente até mesmo para credores da mesma classe”, concluiu o 
relator.  
 

Processo: CC.112799 
Leia mais... 
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Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
(retornar ao sumário)  

 
Notícia do CNJ 

 
CNJ discute custas judiciais no Tribunal de Justiça do Rio  
 

O grupo de trabalho do 
Conselho Nacional de 
Justiça encarregado de 
propor parâmetros para a 
fixação de custas 
processuais reúne-se nesta 
quinta-feira (17/03), às 10 
h, no Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro, 
com representantes do 
Judiciário dos estados do 

Sudeste, exceto Minas Gerais. “A nossa expectativa é grande porque 
a região concentra a metade dos processos judiciais do País”, 
comenta o conselheiro Jefferson Kravchychyn, coordenador do grupo 
formado por conselheiros, magistrados e técnicos dos tribunais. A 
Justiça de Minas será ouvida em encontro posterior. 
 

Esta é a terceira reunião com tribunais estaduais. A primeira foi com 
os tribunais dos estados do Centro-Oeste. Na semana passada o 
grupo reuniu-se em Curitiba com os tribunais da região Sul. 
Kravchychyn destaca a boa receptividade dos representantes dos 
tribunais, Ministério Público e da Ordem dos Advogados do Brasil à 
proposta de estabelecer critérios para a definição das custas. 
Atualmente, a justiça estadual utiliza diversos critérios para 
estabelecer o valor das custas processuais. Com isso, há uma grande 
disparidade de valor entre os estados. 
 
Todos concordam com a necessidade de instituir mecanismos de 
incentivo à finalização rápida dos processos, com a redução das 
custas no encerramento do processo judicial por acordo ou 
desistência. As custas em recursos para o segundo grau devem ser 
instrumento de desestímulo aos recursos procrastinatórios. Quadros 
destaca também o entendimento comum sobre a necessidade de os 
tribunais instituírem programas de incentivo à conciliação. 
 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 

(retornar ao sumário)  
 

Jurisprudência 
 
Julgado indicado 
 
Acórdão 
 
0104485-34.2009.8.19.0001 – rel. Des. Helda Lima Meireles, j. 
01.03.2011 e p. 17.03.2011   
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Apelação. Ação de Obrigação de Fazer. Portador de deficiência física. 
AMPUTAÇÃO DOS 2º, 3º E 4º QUIRODÁCTILOS (CID S. 68.2). 
Transporte gratuito - Vale Social. Sentença de improcedência do 
pedido, uma vez não demonstrada a necessidade de tratamento. A lei 
deve ser lida à luz da Constituição Federal, e não ao contrário, 
entender que a concessão do beneficio em apreço, para portadores de 
deficiência que necessitam de cuidados especiais, deve ficar 
condicionada a tratamento contínuo faz com que o estado colida com 
as diretrizes do Estado Social. Interesses sociais mais relevantes 
devem prevalecer sobre os interesses econômicos menos 
significativos Constituição do estado do Rio de Janeiro encontra-se em 
conformidade com esse entendimento, tendo em vista que o art. 14, 
Inciso II, não exige que o portador de deficiência precise de tratamento 
contínuo ou esteja em risco de morte. A LEI Nº 4510, de 2005, deve 
ser lida e interpretada em harmonia com o dispositivo da Constituição 
do estado do Rio de Janeiro e normas da Constituição Federal no 
sentido de que para a concessão do vale social a pessoas portadoras 
de deficiência física torna-se desnecessário analisar quanto ao 
preenchimento dos requisitos de tratamento continuado e risco de 
morte. Recurso provido. 
 

(retornar ao sumário)  
 

Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 

mailto:sedif@tjrj.jus.br�

	Boletim do Serviço de Difusão nº 33-2011
	2T(retornar ao sumário)2T
	2TCNJ discute custas judiciais no Tribunal de Justiça do Rio2T
	Julgado indicado

